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PARECERAO PROJETO DE LEI N'66/2015
RELATORIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto dispõe sobre medidas
de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica, ao desenvolvimento das
engenharias e à consolidação dos ambientes de inovação nos setotes produtivos e sociais do
Município de Londrina, Estado do Paraná, e dá outras providências.

Em sua Mensagem (Of. n' 294/2015-GAB) o Prefeito relata o que segue:

"Encaminhemos a esta nobre casa legislativa, o presente Projeto de Lei, em
um contexto em que qs empresas londrínenses de variados segmentos,
buscam envolverem-se em processos colaborativos ínovadores, gerando
vanïagens competitivas e desenvolvimento local e regional susfentáyel.

Para tanto, o Projeto de Lei é inspÌrado na cronologia de atuação do Esïado
como indutor do desenvolvimento científico, ïecnológíco e de inovaçiíot,
através da implantação de um sistema legal adequado à promoção do
desem)olvimento tecnológico entre o setor produtivo (micro, pequenas,
médias e grandes empresas), o selor de conhecimento (instituições de ensino
incumbidas da ciência, pesquísa e desenvolvimento tecnológico, instìïutos de
ciêncía e íecnologia), o setor financeiro (empresas públicas de
financiamento, bancos de desenvolvimento), o eslrutura de apoio à proïeçõo
da propriedade intelectual, industrial e transferência de tecnologia (INPI,
INMETRO) e a governança própria da política de inovação em nível Federal
e Estadual (Ministério da Cíência, Tecnologia e Inovação, Seuetaria do

Art.2l8.OEstadopromoveráeincentivaráodesenvolvimentocientíf ìco,apesquisa,âcapacitaçãocientíf icaetecnolóBicaea
ìnovação. 5 1e A pêsquisa científica básica e tecnológìca receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o
progresso da ciência, tecnologia e inovação. 5 2e - A pesquisa tecnológica voltaÊse-á preponderantemente para a solução dos problemas
brasileiros ê para o desenvolvimento do sistema produtivo nâcionâl e regional.S 3e O Estãdo apoiãrá a formação de recursos humanos nas
áreas de ciência, pesquisa, tecnologia e inovação, inclusive poÍ meio do apoio às atividâdês dê extensão tecnológica, e concederá aos que
delas se ocupem meios e condições especiais de trabalho. 5 4a - A lei apoiará e estimuÌará as empresas que invistam em pesquisa, criação
de tecnologia adequada ao País, formaçâo e âpêrfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que
âssegurem âo empregado, desvinculada do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividadê dê seu trabalho.S 5p -
É íacultado aos Estados e ao Distrito Federalvìncutar parcela de sua receite orçamentáíia a entidadês públicas de fom€nto ão ensino e â
pesquisa científica e tecnológica.5 6e O Estado, na execução das atividades previstas no caput, estimulará a articulação êntre entês, tanto
públicos quanto privadot nas diversas esferas de governo. S 7e O Estado promoverá e incentivará a atuação no exterior das instituiçôes
públicas de ciência, tecnologia e inovação, com vistas à execução das atividades previstas no caput.
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Estado de Ciência, Tecnologia e Ensìno Superior, FINE2, CNpq, Fundação
Araucária, agências de fomento à pesquisa).

Tbm-se que o Estado evoluíu e mostra-se atento às questões que envolvem o
avanço tecnológico para a necessáría fransfornação da base produtiva
brasileira pela inovação, a exemplo de países desenvolvidos. Afora elaborar
políticas adequadas e planos setoriais, o governo brasileíro e paranaense
tem concentrado esforços na concessão de beneJícios fiscais às empresas,
fomentado o intercâmbio intersetorial, disponibilizado crédito e estruturas de
apoío à inovação na tentativa de assegurar a competitividade, interna e
octerna, em um mundo globalizado. Ápesar de todo o esforço reconhecido na
promoção da ínovação, a posição do BrasíL, segundo o ranking mundial de
ínovação2, indica necessídades de melhorias gerais, sendo que a cidade de
Londrina está apïa a contribuir atìvamenïe para melhoria na posição desse
ranking.

Nesse sentido, o Projeto da Leì Londrinense de Inovação atendeu às
principais premissas díspostas na Leí de Inovação Federal (Lei n.
10.973/04), que aproximou a academía do setor produfivo, por meio de
cultura de inovação e desenyolvimento industrial e, ainda, logrou viabilizar o
repasse de recursos públicos não reembolsáveis às empresas, denomínada
subvenção econômica.

Referìda Lei Federal prevê a utilização, por empresas, de laboratórios de
Instituição de Cíência, Tecnologia e de Inovação (ICTI), participação de
pesquisador vinculado a ICTI em empresaq contratos de transferência de
tecnologia, lícenciamento e exploração de criação e patente, regras para
particìpação societáriet minoritária da Unìão, Estado, Distrito Federal e
Municípios em sociedade do tipo "propósìto específico" e contraíação
disoensada.

O desempenho do Brasil só não foi pior porque novos critérios de avaliação foram introduzìdos e garantiíam boas posiçôes
relâtivas ao País. O resultado bíâsilêiro foi particulârmêntê ruim nos índìces que avaliam instituições (95e) - ambientes políticos,
regulatórios e empresâriâìs-i sofÌsticaçâo do mercado (76a) -crédito, investìmento e competitividade -j pesquisã ê capitâl humâno (75e) -
educação e P&D -; e resultados de atividade criativa (72e) - ativos intangíveit bens e serviços criativos e criatividade online. Em 2012, o
Brasil era o segundo melhor colocado da sua região, atrás apenas do Chile, O estudo anual vem mostrando uma oscilação da posição
brasileira no cenário mundial de inovação: em 2009, no 50e lugarj em 2010, no 68e; em 2011, no 47s; e, em 2012,589 lugar
(httoi//www.inovacão.unicemp.brldestaques/bresÌl-perde-seis-posicoes-em-rankinE-mundial-de-inovacao-e'e-ãoenãs,o,64). Acesso 24 out
2073.
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Vale observar que o espírito dessa lei é fazer com que a tecnología seja
apropriada em favor do sístema produtivo naciona| não necessafiaftiente em
favor do ICTI, pesquisador ou empresa. Ainda, há nítido intuito em promover
a inovação nas microempresas e empresas de pequeno porte.

Da mesma forma, no que toca à Lei de Inovação do Paranó (Lei n.
17.314/2012), segue-se exatamente esse modelo, na medida em que
normatìza as relações entre o setor público e privodo em ativídades de
inovação tecnológica, incluìndo a utilização de laboratórios de universidades
públicas por empresas. Prevê também a participação do Estado enquanto
sócio em empresas inovadoras, a possibilidade de concessão de subvenção
econômica ou financiamento e incentiyos Íìscaís à inovação, sendo que este
item aínda depende de regulamentação. Oferece tratamento priorítárío aos
Arranjos Produtivos Locais (APL\), microempresas, empresas de pequeno e
médío porte.

Ainda em âmbito estadual, merece menção o Decreto n. 7959/13, que criou o
Parque Tecnológico hrtual efV-PR), enquanto conjunto de Instituições
Científicas e Tecnológicas públicas e prìvadas, instituições de ensino
superior, empresas de base tecnológica e suas incubadoras, parques
tecnológicos, centros de empreendedorismo e demais entidades que atuem em
P&D e inottação. Todas as entidades devem solicitar seu íngresso por meio
de credenciamento a uma plataforma ïecnológica de gestão.

O Projeto de Lei que ora se apresente objetiva trazer para o Município de
Londrína as principais normas previstas nas leís mencionadas, mas
devidamente adequadas à nossa realidade.

Seu objetivo é consolidar ambíentes de ínovação nos setores produtivos e
sociaìs do Município de Londrina, tendo em vista a organizdção do Sistema
Municìpal de Ciência, Tecnologia e Inovação e a ampliação da Política
Munícipal de Ciência e Tecnologia.

Para alcançar tal o objetivo, o Projeto de Lei esrabelece medidas de
íncentivo à inovação, à pesquisa e ao desenvolvimento científico e
tecnológico, visando alcançar a capacítação para a pesquisa científica,
tecnológica, a inovação e a autonomia ïecnológica no ambiente econômico e
social em geral, e no ambiente produtivo de Londrina.

Propõe-se a ampliação das atribuìções e da composíção do Conselho
Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, para que seja propulsor da
política munìcipal e conte com a partìcipação dos principais agentes de
inovação municipal.
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O estímulo às empresas inovadoras poderá ser realizado por meio de
alianças estratégicas com governo, entidades de terceiro setor e outras
empresas, além de ser possível o compartílhamento de equipamentos e
eslrulura.

Amplia-se também o Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação,
para reforçar a concessão de recursos Jìnanceiros por meio de edítais de
subvenção econômica, importante ferramenla de estímulo à inovação.

Encontram-se anexadas ao projeto, dentre outras, cópias dos seguintes

a) CI n" 1066/15 da Secretaria Municipal de Educação;
b) Parecer n' 735/2015 da Gerência de Assuntos Legislativos e Normativos da
PGMI e
c) Parecer n" I.70812014 da Gerência de Assuntos Legislativos e Normativos
da PGM.

PARECER DA ASSESSORIA JUNÍUCA

Conforme previsto nos arts. 48, inciso I, e 63, incisos I e II, do Regimento
Intemo desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto
constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei,
para efeito de admissibilidade e tramitação.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5o, I, da Lei Orgânica do
Município, 17,I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de
matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

A Lei Orgânica Municipal em seu art. 29, inc. IY, determina que compete
privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre matérias orçamentarias.

A Constituição Federal, igualmente, em seus artigos 7" e 133, inciso III,
estabelecem que a iniciativa de projetos que versem sobre finanças e orçamento do município
está reservada ao Prefeito Municioal.

A rnatéria encontra ampâro ainda nas seguintes disposições da
Constituição Federal:

,,CAPITULO U
DA CIENCA, TECNLOGIA E INOVAÇÃO

Art. 218. O Estado promoveró e incentívará o desenvolvimento cíentífrco, a
pesquisa, a capacitação cienÍífica e tecnológica e a inovação. (Redacão dada.
peU nmenaa Constit
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$ I'A pesquisa cíentífica básica e tecnológica receberá rrcïamento priorítário
do Estado, tendo em vista o bem público e o progresso da ciência, tecnologia e
inovação. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n'85. de 2015)

$ 2'A pesquísa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução
dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtì.vo
nacíonal e regional.

S 3' O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência,
pesquisa, tecnologia e inovação, ìnclusive por meio do apoio às atividades de
extensão tecnológica, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições
especiais de trabalho. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n'85. de-
2015)

$ 4'A lei apoiará e estimulará os empresas que invistam em pesquisa, criação
de tecnologia adequada ao País, formação e apedeiçoamento de seus recursos
humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao
empregado, desvínculada do salário, partícipação nos ganhos econômicos
resultantes da produtividade de seu trabalho.

^ -- ,a -
S 5' E facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua
receita orçamentária a enïidades públícas de fomento ao ensino e à pesquisa
cíentíJìca e tecnológica.

$ 6'O Estado, na execução das atívídades previstas no caput , estímulará a
articulação entre entes, tanto públícos quanto privados, nas díversas esferas
de governo. (Incluído pela Emenda Constitucional n'85, de 2015)

$ 7'O Estado promoverá e inceníivaró a atuação no exterior das instituições
públÌ.cas de ciência, tecnologia e inovação, com vistas à execução das
atividades previstas no caput. (Incluído pela Emenda Constitucional n" 85. de.
2015)

Art. 219. O mercado interno integrq o patrimônio nacional e será incentivado
de modo a viabilízar o desenvolvimento culrural e sócio-econômico, o bem-
estar da população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei

federal.

Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortalecimento da
inovação nas empresas, bem como nos demais entes, públicos ou privddos, a
constituíÇão e a manutenção de parques e polos tecnológícos e de demais
ambientes promotores da inovação, a atuação dos inventores independentes e
a criação, absorção, difusão e transferência de tecnologia. Incluído oela-
Emenda Constitucional n" 85. de 2015)
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Art. 219-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Munícípios poderão
firmar instrumentos de cooperação com órgãos e entìdades públìcos e com
entídades privadas, inclusive pars o compartílhamento de lecursos humanos
especíalizados e capacidade ìnstalada, para a execução de projetos de
pesquisa, de desenvolvimenïo científrco e tecnológico e de inovação, mediante
contrapartida financeira ou não financeira assumida pelo ente beneficiório,
na forma da lei. Oncluído pela Emenda Constitucional n'85. de 2015)

Art. 219-8. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTD
será organizado em regìme de colaboração entre entes, tanto públicos quanto
prívados, com vistas a promover o desenvolvimento científico e tecnológíco e a
inovação. (Incluído pela Emenda Constítucional n' 85. de 2015)

$ I' Lei federal dìsporá sobre as normas gerais do SNCTI. (Incluído pela-
Emenda Constitucíonal n" 85. de 2015)

$ 2' Os Estados, o Dístrito Federal e os Municípìos legislarão
concorrentemente sobre suas peculiaridades. (Incluído pela Emenda *
Constitucional n' 85. de 2015)"

A matéria encontra amparo ainda nas seguintes disposições da
Constituição Estadual:

"CAPITULO III
DA CIENCA E TECNOLOGIA

Art. 200. Cabe ao Poder Público, com a particÌpação da sociedade, em
especial as ínstituições de ensino e pesquìsa, bem como as empresas públicas e
privadas, promover o desenvolvimento cientffico e tecnológíco e suas
aplicações práticas, com visïqs a garantir o desenvolvimento econômico e
socìal paranaense.

Arl. 201. A pesquisa cíentífica basica e a pesquisa tecnológica receberão,
nessa ordem, ïratamento prioritório do Estado, tendo em vista o bem público e
o progresso da cìência.

Art. 202. A pesquisa, a capacítação e o desenvolvimento tecnológico voltar-se-
tio, preponderantemente, para a elevação dos níveis de vida da população
paranaense, através do fortalecimento e da constante modernização do
sis tema produtivo e stadual.

Art, 203. O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de
ciêncìa, pesquisa e tecnologia e concederá aos que delas se ocupem meios e
condições especiaìs de trabalho.
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Arl. 204. A lei apoiará e estímulará as empresas que propiciem:

I - ìnvestimentos em pesquisas e criação de tecnologia adequada ao sístema
produtívo estadual;
II - investimentos emformação e aperfeìçoamento de seus recursos humanos;
III - participação dos empregados em seus lucros.

Art. 205. O Estado destinará, anualmente, uma parcela de sua receita
tributáría, não ínferìor a doís por cento, paro o fomento da pesquìsa científica
e tecnológica, que será destínada em duodécimos, mensalmente, e será gerída
por órgão específico, com representação paritária do Poder Executivo e das
comunìdades científica, tecnológica, empresarial e trabalhadora, a ser
definida em lei. "

A matéria encontrâ âmparo também nas seguintes legislações:

a) Lei Federal n' 10.973, de 2 de dezembro de 2004, que dispõe sobre
incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras
providências, que foi regulamentada pelo Decreto Federal 5.563, de 11 de outubro de 2005;

b) Lei Estadual no 17.314, de 24 de setembro de 2012, que dispõe sobre
medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica em ambiente produtivo
no Estado do Paranál

c) Decreto Estadual no 7.959, de 16 de abril de 2013, que dispõe sobre a criação
do Parque Tecnológico Virtual do Paraná e dá outras providências.

A matéria encontra amparo também nas seguintes disposições da Lei
Complementar n" 123/20006 (que institui o Estatuto da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte e dá outras providências):

.CAPITULO X

DO ESTÍMULO À mOruÇÃO

Seçtio I

Dkposições Gerais

Art. 64. Para os efeüos desta Lei Complementar considera-se:
I - inovação: a concepção de um novo produto ou processo de fabricação, bem
como a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto ou
processo que implique melhorias incrementaís e efetìvo ganho de qualìdade ou
produtividade, resultando em maìor competitivídade no mercado;
II - agência de fomento: órgão ou instítuição de natureza pública ou privada
que tenha eníre os seus objetivos o Jìnanciamento de ações que ttísem a
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estimular e promover o desenvolvimento da cíência, da tecnologia e da
inovação;
III - Instítuição CientíJìca e Tecnológica - ICT: órgõo ou entidade da
administração pública que tenha por missão instítucional, dentre outras,
executal aíividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter cìentífco ou
tecnológico;
IV - núcleo de inovação fecnológica: núcleo ou órgão consíituído por uma ou
mais ICT com a Jìnalidade de gerir sua políïica de inovação;

V - instítuição de apoio: instituições criadas sob o amparo da Lei na 8.958, de
20 de dezembro de 1994, com afinalidade de dar apoio a projetos de pesquisa,
ensino e extensão e de desenvolvimenlo instituciona| cientíJìco e tecnológico.
VI - instrumentos de apoio tecnológico para a inovação: qualquer serviço
disponibilizado presencialmente ou na internet que possíbilite acesso d
informações, orientações, bancos de dados de soluções de informações,
respostas técnicas, pesquisas e atiyidades de apoio complementar
desenvolvidas pelas instituições previstds nos incisos II a V deste artígo.
(Incluído pela Lei Conplementar n" 147, de 2014)

Seção II
Do Apoio à Inovação

Art. 65. A União, os Estados, o Distrito Federal e os MunÌcípios, e as
respectivas agências de fomento, as ICT os núcleos de inovação tecnológìca e
as instituições de apoio manterão programas específicos para as
microempresas e para os empresas de pequeno porte, ìnclusive quando estas
revestirem a forma de incubadoras, observando-se o segainte:
I - as condições de acesso serão diferenciadas, favorecídas e simplificadas;
II - o montante disponível e suas condições de acesso deverão ser expressos
nos respectìvos orçamentos e amplamente divulgados.

$ la As instituíções deverão publica4 juntamente com as respectivas
prestações de contas, relatório circunstanciado das estratégias para
maximízação da particìpação do segmento, assim como dos recursos alocados
às ações referidas no capuÍ deste artigo e aqueles efetivamente utìlizados,
consignando, obrigatoriamenïe, as justifrcativas do desempenho alcançado no
período.

$ 2a As pessoas jurídicas referidas no cúpul deste artigo terão por meta ct
aplicação de, no mínimo, 20% (vinïe por cento) dos recursos destinados à
inovação para o desenvolvimento de tal atividade nas rnicroempresas ou nas
empresas de pequeno porte.

ç 3a Os órgãos e entidades integrantes da administração pública federal,
estadual e municipal atuantes em pesquisa, desenvolvimento ou capacitação
tecnológica terão por metd efetivar suas aplicações, no percentual mínimo

fixado neste artigo, em programqs e projetos de apoio às microempresas ou às
empresas de pequeno porte, transmitíndo ao Minístério da Ciência, Tecnologia
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e Inovação, no primeiro trímestre de cada ano, informação relativa aos
valores alocados e a respectiva relação percentual em relação ao total dos
recursos destìnados para esse fim. (Redação dada pela Lei Complementar n'
147, de 2014)

S 4e Fícam autorizados a reduzir a 0 (zero) as alíquotas dos impostos e
contribuições a seguir indicados, ìncidentes na aquìsição, ou importação, de
equipamentos, máquinas, aparelhos, ínstrutnentos, acessórios, sobressalentes
e ferramentas que os acompanhem, naforma definìda em regulamento, quando
adquiridos, ou ímportadog dÌretqmente por mÌcroempresas ou empresas de
pequeno porte para incorporação ao seu ativo imobìlizado:
I - a União, em relação ao IPI, à Cofins, à Contribuição para o PIS/Pasep, à
CoJìns-Importação e à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e
II - os Estados e o Distrito Federal, em relação ao ICMS.

$ 5e A microempresa ou empresa de pequeno porte, adquírenre de bens com o
beneJício previsto no $ 4e deste artigo, fica obrÌgada, nds hipóteses prel)istas
em regulamenío, a recolher os impostos e contribuições que deixaram de ser
pagos, acrescidos de juros e multa, de mora ou de oficio, contados a partir dn
data da aquisição, no mercado interno, ou do registro da declaração de
importação - DI, calculados na forma da legislação que rege a cobrança do
tributo não pago.

ç 6a Para efeito da execução do orçamento previsío neste artigo, os órgãos e
instiïuições poderão alocar os recursos destinados à criação e ao custeio de
ambientes de inovação, incluindo incubadoras, parques e centros vocacionais
tecnológicos, Iaboratórios metrológicos, de ensaio, de pesquisa ou apoio ao
treinamento, bem como custeio de bolsqs de extensão e remuneração de
professores, pesquisadores e agentes envolvidos nas atìvidades de apoio
ïecnológico complementar (Incluído pela Lei Complementar n' 147, de 2014)
Art. 66. No prímeiro trimestre do ano subsequente, os órgãos e entidades a que
alude o art. 67 desta Lei Complementar ïransmitirão ao Ministério da Ciêncìa
e Tecnologia relatório circunstanciado dos projetos realizados,
compreendendo a andlise do desempenho alcançado.
Art. 67. Os órgãos congêneres ao Ministério da Cíência e Tecnologia
estaduais e municipais deverão elaborar e divulgar relatórìo anual indicando
o valor dos recursos recebidos, inclusíve por transferência de terceiros, que

foram aplícados dìretamente ou por organizações vinculadas, por Fundos
Setoriais e outros, no segmento das microempresds e empresas de pequeno
porte, retratando e avaliando os resultados obtidos e indicando as previsões de
ações e metas para ampliação de sua participação no exercícìo seguinte."
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Orgânica:
A matéria encontra amparo também nas seguintes disposições da nossa Lei

"CAPÍTULO IV
Da Ciência e Tecnologia

Art. 173. O Município promoverá e incentivará o desenvolvimento científrco, a
pesquisa, a difusão e a capacitação tecnológica, por meio de:

I - apoio e subvenção, tendo em vista o bem público, e voltados
prioritariamente à resolução de problemas e ao desenvolvimento municipais;
II - apoio à formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pesquisa e
tecnologia, concedendo, aos que delas se ocupem, meíos e condíções especiais
de trabalho.

Art. 174. A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa,
criação de tecnologia adequada ao Municípìo, formação e aperfeiçoamento
de seus recursos humanos ou que pratiquem sistemas de remuneração -
desvinculada do salário - que assegurem ao empregado participação nos
ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho.

Árt. 175. O Município poderá, mediante lei, criar e manter entidade de
amparo e fomento à pesquisa cienïífrca, tecnológica e ambiental, dotando-a de
recursos necessários à sua efetíva operacionalízação.

Art. 176. O Munìcípio recoterá, preferencialmente, aos órgãos de pesquisa
esíaduaís e federaís nele sediados para:

I - a promoção da integração intersetorial, por meio da condução de
progretmas integrados e em consonância com as necessidades das dì.versas
demandas cíentíficas, tecnológicas e ambientais afetas às questões municipais;
II - o desenvolvínenlo e repasse de novas metodologias e tecnologias para
aprimoromento de suas atívídades nas áreqs de planejamento, saneamento,
trdnsporte, habitação, alimentação, do ambiente e ouïras.

Art 177. O Município criará programas de difusão de tecnologia de flicíl
alcance comunitárìo, visando à assimilação e ao estímulo à ciência e à
tecnologia. "

Não há críticas quanto ao aspecto regimental.



No tocante ao aspecto técnico-redacional, enviamos ao Executivo as
seguintes indagações e sugestões e recebemos as seguintes respostas:

"a) art. 2o, inciso X - não encontramos a expressão ínstituicão de aooio no.
pro,ieto para .ìusti.íìcar a sua inclusão neste artigo de deíìnícões. Sugerimos a.
sua exclusão:

Embora taís expressões não estejqm previstas no texto, a CODEL entende
importante uma definíção legal para a correta aplicação da leì. Em todo caso,
se você, ainda sim, entender pela rernoção dos incisos, posso fazer sua
regulamentação posterior por decreto sem problemas.

b) art. 2o. inciso XIII - não encontramos a expressão NIT no proieto oara_
iusliíìcar a sua inclusão neste artiso de defrnicões. Suserimos a sua_
exclusão:>

IDEM

ç) art. 2'. ínciso XVIII - o que auer dizer CDV?

A CODEL nõo soube me informar a origem da sigla, de tal sorte que sugiro a
seguínte redação:

Sístema Municipal de Cìêncìa, Tecnologia e Inovação - SMCTI: rede
artìculada de instituições, conectando dentre outras, agências de fomento e

financiamento, agências de apoio ICTk, NITs, ECTII incubadorãs, parques
tecnológicos, e demais instituições e empresas inovadoras constituintes do
SMCTI para apoiar - não somente mas em especial - empreendedores,
criadores e produtores de conhecimento, pessoas Jísicas e jurídicas, na
execução da Política Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação.

d) inciso VI do art. 21 - recomendamos a sua supressão uma vez que. como os.
conselhos municipais integram a estrutura administrativa do Executivo. -
entendemos que a indicação de um membro do Legislativo para constituí-lo -
imporlaria em qfronta ao princípio conslítucíonal da separacão dos poderes .
(art. 2'da CF). Deveró ser indicado quem será o 14" membro.

Marli, preservarmos a composição de um representante da CML em
atendimento ao disposto no $1 do ArL 64 da LOM, que prevê a necessidade de
asseguror a representatividade do Legislativo nos Conselhos Municipais, tal
como ocorre em díversos conselhos. A CODEL gostaria da participação
da Comissão de Ciência e Tecnologia do Legislatìvo da CML nas discussões.
Em todo cctso, caso não seja este o entendimento da Assessoria Jurídico -

embora eu reforce a ímportância de um membro da CML nas discussões -
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proponha a supressão da alínea, com a inclusão de mais um represenïante do
Poder Executivo indícado pelo Prefeiío (Árt. 21, Il.

e) ART. 23. caout - sugiro a sua supressão uma vez que se o atual conselho.
terá seu mandato vigente qtë 3l/12/2015. não poderá ser insïituído novo _
conselho para revisar o regímento em 30 dias. O parágra-fo úníco passaria a.
ser o caput.

Marli, concordo coníígo. Pra ganhar tempo, pensei da CODEL fazer a
readequação do regimento interno neste prazo de 30 dias e com a composÌção
do novo Conselho ele a aprovariam. Realmente isso não Jìcou claro no
dispositivo, sugiro q seguinte redação:

Art. 23. O legimento interno do Conselho Munícipal Ciência e Tecnologia,
ínstituído pela Lei 8.816/2002, será revisado pela CODEL no prazo máximo
de trinta dias, e aprorado peld nova composição do Conselho.

Caso você não concorde, não vejo problemas na supressão do caput.3

fl art. 25 - acho que.faltou a palawa autorizados: Ficam o Municíoio e sua.
entidades da Administracão Indireta autorizados a partícioar ...

Você tem toda razão. "Ficam o Município de Londrina e suas entidades da
Admìnistração Indireta autorízados a participar minoritariamente do capital
de empresa privada "

g) art. 38. íncisos I a III, parte -final - o Comitê Gestor do FACITEL terá três.
ucíLdentes?

Proponho a supressão da expressão "que o presidirá" nos incisos II e III.

h) Superìmos o acréscimo de um artigo, a ser numerado como 44, com o_
seguinte teor:

"Art. 44. Na aplicação desta lei serão obsenadas, no que couberem, as
disposições da Leì Municipal n" 9.988, de 7 dejulho de 2006.'

Concordo com a sugestão. Apenas fiqueì preocupado com a disposição do ArL
10, II, uma vez que coÍn a vigência desta Lei a CODEL poderá conceder
subvenções econômÌcas para as "obras e ínstalações - projetos de
aparelharnento de laborafório e implantação de infraestrutura técnico -

cíentífi,ca localizadas no município de Londrina e de propriedade de entidades
públìcas ou privadas sem Jìns lucratìvos"; para o "acaílio para instalação

rEntendemos que a supressão do caput do dispositivo era a melhor soluçâo.



PL:-GÉ/Ç
ft:-5\

i) O proÌeto se aplicará a microemoresas? Em caso positiyo sugerímos _
o acréscímo de arlizo com o seguínte íeor, em consonância com o disoosto no.

e/ou manutenção de íncubadoras empresaríaís tecnológicas,, e para ',apoiar a
criação e desenvolvimento de empresas inovadoras de base tecnológicas de
alto impacto"

No entanïo, como sua redação prevê a aplícação ,'no que couber,' e que
estamos dìante de uma legislação posterior à Leí 9.988/2006, que prevê
taxativamente a possibilidade de conceder subvenções nestqs hipóteses, você
acha que poderíamos ter problemas na oplicação?a

Londrina, 2 de juúo de 2015.

' r )
. l  : J  t  I  / / / /

.,^'ii uít|ãfP"o'5"--"--ãl.sJPR no ?l '4oo

f 2'do art. 65 da LC 123/2006:

"Art. 27. O Município terá por meta a aplicação de, no mínítno, 20oÁ (vinte
por cento) dos recursos desïinados à inovação para o desenvolvimento de tal
atividade nas microempresas ou nas empresas de pequeno porte.,,

Ó ma sugestão. Estamos de pleno acordo.

Quanto as adequações proposlas, concordo com elas.

Agradeço mais uma yez sua atenção, Marli.

Att.

Roberto Junior Álves Lima"

Em face do exposto, apÍesentamos substitutivo à matéria, para as correções
indicadas. Ressaltamos que as questões econômicas, financeiras e orçamentárias, bem
como as relativas à LRX'deverão ser analisadas pela Comissão de Finanças e Orçamento.

e algumas outras adeauações de ordem redacional.

'Não conseguimos vislumbrar problemas na aplicação da lei.
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Estado do Paraná

coMrssÃo DE JUSTrÇA, LEGTSLAÇÃO n nnoaçÃo

VOTO DACOMISSÃO

AO PROJETO DE LEI N" 66/2015

Corroboramos o parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta

casa e manifestamos voto favorável ao proj eto de lei supracitado porquanto inexiste

óbices constitucionais e legais e que a tramitação ocolra nos moldes do Substitutivo

nol ora apresentado por essa Comissão.

SALADE SESSÕES, 15 de iunho de 2015.

ACOMISSÃO:

Roberto Kanashiro
Membro


